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RESUMO 

 

 O presente estudo propõe uma análise abrangente dos riscos geológicos no 

município de Belo Horizonte, utilizando dados fornecidos pela Defesa Civil referentes 

às ocorrências registradas entre os anos de 2009 a 2023. O objetivo geral desta 

pesquisa foi conduzir uma análise detalhada dos dados por meio do Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), a fim de identificar os fatores que contribuem para a 

ocorrência dos riscos. Para alcançar o objetivo, foram estabelecidos objetivos 

específicos, que incluíram a consolidação e tratamento dos dados recebidos pela 

Defesa Civil, a classificação e correlação das ocorrências de risco geológico com as 

divisões regionais do município e uma análise minuciosa das áreas mais afetadas. A 

metodologia adotada envolveu a aplicação do Sistema de Informação Geográfica para 

o processamento e análise dos dados, incluindo a sobreposição das áreas de risco 

com outras camadas geográficas, como edificações e declividade do terreno. Os 

resultados obtidos revelaram padrões significativos de ocorrências em determinadas 

regiões do município, demonstrando uma clara correlação entre fatores naturais e 

antrópicos com os riscos geológicos identificados. Este estudo contribui de forma 

substancial para uma melhor compreensão dos processos relacionados aos riscos 

geológicos em Belo Horizonte, fornecendo informações valiosas para a tomada de 

decisões pela gestão municipal. No entanto, vale ressaltar que o trabalho não se 

encerra aqui e sugere diversas oportunidades para pesquisas futuras. Entre elas, 

destaca-se a necessidade de aprofundar a análise das intervenções realizadas nas 

áreas afetadas e avaliar sua eficácia a longo prazo. Além disso, sugere-se a realização 

de estudos complementares para investigar a influência de outros fatores, como 

mudanças climáticas nos riscos geológicos do município. O estudo não apenas amplia 

o entendimento sobre os riscos geológicos em Belo Horizonte, mas também destaca 

a importância de uma abordagem integrada e proativa na gestão desses riscos, 

visando garantir a segurança e o bem-estar da população local. 

 

Palavras-chave: Riscos Geológicos; Belo Horizonte; Defesa Civil; 

Geoprocessamento. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The present study proposes a comprehensive analysis of geological risks in the 

municipality of Belo Horizonte, using data provided by the Civil Defense regarding 

occurrences recorded between 2009 and 2023. The general objective of this research 

was to conduct a detailed analysis of the data through the Geographic Information 

System (GIS), in order to identify the factors contributing to the occurrence of risks. To 

achieve this goal, specific objectives were established, which included the 

consolidation and treatment of data received from the Civil Defense, the classification 

and correlation of geological risk occurrences with the regional divisions of the 

municipality, and a detailed analysis of the most affected areas. The methodology 

adopted involved the application of the Geographic Information System for data 

processing and analysis, including the overlay of risk areas with other geographical 

layers, such as buildings and terrain slope. The results revealed significant patterns of 

occurrences in certain regions of the municipality, demonstrating a clear correlation 

between natural and anthropogenic factors with the identified geological risks. This 

study substantially contributes to a better understanding of the processes related to 

geological risks in Belo Horizonte, providing valuable information for decision-making 

by municipal management. However, it is worth noting that the work does not end here 

and suggests several opportunities for future research. Among them, there is a need 

to deepen the analysis of interventions carried out in affected areas and evaluate their 

long-term effectiveness. Additionally, complementary studies are suggested to 

investigate the influence of other factors, such as climate change and human activities, 

on the geological risks of the municipality. The study not only expands the 

understanding of geological risks in Belo Horizonte but also highlights the importance 

of an integrated and proactive approach to managing these risks, aiming to ensure the 

safety and well-being of the local population.  

 

Keywords: Geological Risks; Belo Horizonte; Civil Defense; Geoprocessing.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

 A cidade de Belo Horizonte foi idealizada para ser a capital do estado de Minas 

Gerais na década de 1890, no final do século XIX, tendo sido projetada na parte 

central do estado, em região conhecida na época como Arraial do Curral Del Rei, pelo 

engenheiro Aarão Reis (Prefeitura de Belo Horizonte, 2018). 

Na década de 40 do século XX, a industrialização contribuiu para o aumento 

populacional da capital, pois fez com que pessoas de várias regiões do estado 

migrassem para Belo Horizonte, ocasionando o êxodo rural e, consequentemente, o 

aumento populacional, especialmente nas regiões norte e oeste do município, em 

função de menor declividade (Borsagli, 2011). 

Esse crescimento populacional nos grandes centros urbanos fez com que o 

processo de ocupação do solo acontecesse de forma desordenada e segregada 

(Lucas et al., 2015). À medida que a cidade se desenvolvia, a população também 

crescia e ocupava áreas marginais sem infraestrutura ou planejamento urbano, pois o 

custo de se morar em áreas planejadas era oneroso e limitado para a população com 

menor poder aquisitivo (Rodrigues, 2020). O aumento demográfico nas áreas 

periféricas é alto, o que influencia várias famílias a morarem em áreas com pouca 

infraestrutura e com falta de saneamento básico (Souza, 2023). Segundo Duarte 

(2004), o aumento de impermeabilização do solo, o assoreamento de cursos d’água 

e o lançamento clandestino de esgotos são resultados da intensa e desordenada 

urbanização. 

No Brasil, boa parte dos desastres se dá em função do uso indevido do solo, 

ocupação desordenada e ausência de técnicas construtivas de engenharia 

(Guitarrara, 2022). Essas alterações que ocorrem no solo podem ocasionar diversos 

riscos de características naturais ou tecnológicas, de acordo com a listagem de 

Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), os riscos naturais 

podem ser: geológico, hidrológico, meteorológico, climatológico e biológicos. 

Visando gerenciar e monitorar os riscos que possam ocorrer no município de 

Belo Horizonte, a Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil (SUPDEC) tem por 

finalidade gerir a implementação das políticas de Defesa Civil do município de forma 

integrada e intersetorial (Lana Filho, 2022). Quando do período de respostas a 
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desastres, a Defesa Civil conta com uma equipe para realizar vistorias cautelares e 

preventivas, realizar mitigação de danos, monitorar as condições meteorológicas e 

prestar assessoria ao prefeito municipal em caso de estado de calamidade ou 

emergência.  

As ocorrências que chegam à Defesa Civil são direcionadas aos Agentes de 

Proteção e Defesa Civil para uma posterior avaliação in loco. Tal registro é mantido 

em um banco de dados gerenciado pela SUPDEC, onde é possível ter embasamento 

que auxilia em análise e tomada de decisões no que diz respeito à gestão de risco. 

O presente trabalho tem como objetivo a análise do banco de dados 

disponibilizado pela Defesa Civil de Belo Horizonte, referente às ocorrências 

geológicas atendidas entre os anos de 2009 e 2023, utilizando um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), visando identificar os fatores que contribuem para esses 

riscos no município. 

Quanto aos objetivos específicos, pretende-se: 

Consolidar os dados recebidos pela Defesa Civil, utilizando como referência a 

Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), visando promover 

um melhor entendimento e padronização das informações disponíveis. 

Classificar e correlacionar as ocorrências de risco geológico com as divisões 

regionais existentes no município de Belo Horizonte, a fim de identificar padrões e 

peculiaridades em diferentes áreas. 

Utilizando o Sistema de Informação Geográfica (SIG), examinar 

detalhadamente as áreas mais afetadas no município e investigar os fatores naturais 

e antrópicos relacionados a essas ocorrências, proporcionando uma compreensão 

mais profunda dos processos envolvidos. 

Por fim, apresentar a análise realizada como uma ferramenta valiosa para 

auxiliar na tomada de decisões pela gestão municipal, contribuindo assim para uma 

abordagem mais informada e proativa em relação aos riscos geológicos em Belo 

Horizonte. 

Este estudo se justifica pela necessidade em compreender os riscos geológicos 

enfrentados por Belo Horizonte, evidenciados por ocorrências como deslizamentos, 

movimento de massa e erosões. A análise dos dados da Defesa Civil entre 2009 e 

2023 é importante para identificar os fatores que contribuem para esses eventos. 
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A utilização do Sistema de Informação Geográfica amplia a capacidade de 

análise, permitindo uma visualização detalhada das áreas mais vulneráveis e das 

intervenções realizadas. Dessa forma, este estudo procura suprir a demanda por um 

entendimento mais aprofundado dos riscos geológicos, fornecendo suporte para o 

desenvolvimento de políticas públicas e estratégias de planejamento urbano que 

promovam a resiliência da cidade diante desses desafios. 

 

2  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1 RISCOS GEOLÓGICOS E SUAS CLASSIFICAÇÕES        

 

Segundo Almeida (2012 apud Freire; Lima; Silva, 2018), desastres são 

definidos pela ocorrência de um episódio centralizado em um determinado lugar ou 

espaço que prejudica um grupo de pessoas por meio de um impacto severo, muitas 

vezes irreversível, que resulta em perdas materiais e humanas. Quando há a 

possibilidade de desastre, tem-se o risco. 

Nesse sentido, é importante esclarecer que o conceito de risco é percebido 

pelos seres humanos como a probabilidade clara de ocorrer algum evento que resulte 

em perdas materiais, humanas e até mesmo impactos nos aspectos econômicos e 

ambientais. Essa perspectiva ressalta a necessidade de políticas públicas mais 

proativas e eficazes para lidar com essas questões (Almeida, 2012 apud Freire; Lima; 

Silva, 2018). 

A interferência humana desempenha um papel significativo na dinâmica 

geológica, como ressalta Freire (2018), ao destacar o intenso e acelerado uso e 

ocupação do solo, especialmente na expansão urbana das grandes cidades. Embora 

essas intervenções antrópicas ocorram em locais específicos, elas exercem uma 

influência considerável nos episódios geológicos, contribuindo para a configuração 

geral da paisagem (Freire, 2018). É nesse contexto que se torna necessário e 

importante o papel dos bancos de dados globais, como o The International Disaster 

Database (EM-DAT), que desde 1900 registra eventos de desastres, auxiliando não 

apenas na identificação das áreas mais afetadas, mas também na gestão e resposta 

a esses acontecimentos (Felix et al., 2016). Esses sistemas de registro são 
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ferramentas essenciais para os tomadores de decisão, permitindo uma compreensão 

mais abrangente dos riscos e vulnerabilidades associados aos desastres e auxiliando 

na gestão e resposta a esses acontecimentos. 

 

A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), por sua 

vez, surge como uma importante ferramenta de classificação, criada com base nos 

padrões do EM-DAT e substituindo a Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos 

(CODAR). Instituída pela Instrução Normativa n. º 1, de 24 de agosto de 2012, a 

COBRADE visa atender aos modelos estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) e contribuir para o banco de dados internacional, proporcionando uma 

compreensão mais ampla dos riscos e vulnerabilidades associados aos desastres e 

permitindo a implementação de medidas preventivas e de mitigação mais eficazes 

(Brasil, 2012b). Com base na classificação da COBRADE (Anexo A), os subgrupos 

abordados no presente trabalho, serão movimento de massa e erosão e dentro desses 

subgrupos, as tipologias de cada. 

 

2.1.1 Movimento de massa         

 

Conceitualmente, Tominaga (2009) define movimento de massa como o 

deslocamento de rocha, solo ou vegetação, influenciado pela gravidade e outros 

fatores, como água ou gelo, que afetam a estabilidade dos materiais em encostas. 

Esses eventos são comuns em áreas montanhosas ou serranas. 

 

Os movimentos de massa estão intimamente ligados a fatores geológicos, 

geomorfológicos, climáticos, hidrológicos, vegetação e atividades humanas de uso e 

ocupação do solo. Aspectos geológicos e geomorfológicos são indicadores 

importantes para identificar áreas propensas a esse tipo de dinâmica de superfície 

(Tominaga, 1997 apud CEPED/UFSC, 2013). 

Além disso, Tominaga (2007) destaca que os movimentos de massa são 

processos naturais na evolução do relevo, mas quando ocorrem em áreas habitadas, 

podem resultar em desastres com impactos econômicos e sociais significativos. 
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De acordo com a COBRADE, dentro do subgrupo Movimento de Massa, temos 

quatro tipologias: Quedas, tombamentos e rolamentos; Deslizamentos; Corridas de 

massa e Subsidências e colapsos, descritos no Quadro 1. 

 

 

Quadro 1 - Descrição das tipologias 

ORD. TIPOLOGIA DESCRIÇÃO IMAGEM 

1. 
Quedas, 

tombamentos 

e rolamentos 

Movimentos rápidos que ocorrem quando 

diferentes materiais rochosos, de 

volumes variáveis, se desprendem de 

encostas muito íngremes em um 

movimento de queda livre. Os 

tombamentos de blocos são 

caracterizados pelo deslocamento 

rotacional de um bloco de solo ou rocha 

em torno de um ponto ou abaixo de seu 

centro de gravidade. Já os rolamentos de 

blocos referem-se ao deslocamento de 

blocos rochosos ao longo das encostas, 

geralmente devido à perda de suporte 

(descalçamento). 

Fonte: Facuri (2020). 

2. Deslizamentos 

 

Movimentos rápidos de solo ou rocha 

caracterizados por uma superfície de 

ruptura bem definida e uma duração 

relativamente curta. Eles envolvem 

massas de terreno geralmente bem 

definidas em termos de volume, com o 

centro de gravidade deslocando-se para 

baixo e para fora do talude. Geralmente, 

os primeiros sinais desses movimentos 

são a presença de fissuras. 

Fonte: Facuri (2020). 

3. Corridas de 

massa 

 

 

Ocorrem em decorrência de índices 

pluviométricos excepcionais, nos quais o 

solo, lama, rocha e detritos misturados 

com água adquirem um comportamento 

semelhante ao de um líquido viscoso. 

Essa mistura apresenta um extenso raio 

de ação e um alto poder destrutivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Facuri, (2020). 
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ORD. TIPOLOGIA DESCRIÇÃO IMAGEM 

4. Subsidências 

e colapsos 

 

 

 

Fenômeno caracterizado pelo 

afundamento rápido ou gradual do 

terreno, causado pelo colapso de 

cavidades, pela redução da porosidade 

do solo ou pela deformação do material 

argiloso. 

 

 Fonte: Facuri, (2020). 

 

Fonte: Brasil (2020b). 

 

2.1.2 Erosão         

 

Entende-se por erosão a desagregação e remoção de partículas do solo ou de 

fragmentos e partículas de rochas pela ação combinada da gravidade com a água, 

vento, gelo e/ou organismos, como plantas e animais (Santoro, Amaral e Moni, 2015). 

Algumas tipologias de riscos geológicos são importantes para o entendimento da 

pesquisa, sendo elas erosão de margem fluvial e erosão continental. 

O processo erosivo de margem fluvial ou erosão marginal, como destacam et 

Casado et al. (2002, p.232) “é aquela que destrói as margens dos rios, 

desempenhando importante papel no aumento da largura do canal”. Esse processo 

acontece por conta da retirada de materiais das barranceiras em função da ação do 

rio ou até mesmo precipitação da chuva (Fernandez, 1990 apud Casado et al., 2002). 

Em comparação a outros processos geomorfológicos, a progressão da erosão de 

margem é vertiginosa (Hooke, 1997 apud Casado et al., 2002). 

Como exemplo de processos erosivos fluviais mais conhecidos, tem-se o Grand 

Canyon, conforme apresenta a Figura 1. O Grand Canyon surgiu por conta da enorme 

fissura ocasionada pelo processo erosivo do Rio Colorado que foi esculpido há cerca 

de 2 bilhões de anos (Santiago, 2010). 
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Figura 1 - Processo erosivo fluvial no Grand Canyon 

 
Fonte: Alves (2019). 

 

No Brasil, existe o exemplo de um processo erosivo fluvial que ocorre no estado 

do Amazonas, conhecido popularmente como a região das "terras caídas", termo 

utilizado para descrever, de maneira geral, um acontecimento de processo complexo 

e com várias causas, gerando erosão as margens do rio Amazonas e afluentes de 

água branca (Carvalho et al., 2018). 

Em relação à erosão continental, pode-se dizer que é um tipo de processo 

erosivo que ocorre em regiões não litorâneas, devido ao solo exposto sem cobertura 

vegetal, somado à ação da chuva, que ocasiona o carreamento de material e a erosão 

(Santoro, Amaral e Moni, 2015). 

Pode-se afirmar também que o sistema erosivo originado pela ação da água 

ocorre na maioria das regiões, especialmente em áreas de clima tropical, pois tal clima 

é propenso a altos registros pluviométricos, geralmente na região Sudeste do país 

(Santoro, Amaral e Moni, 2015). Em tal situação, podemos descrever a erosão pluvial, 

onde dependendo do processo de infiltração do solo, retirada da cobertura vegetal e 

a contribuição de águas superficiais, acontece outros processos erosivos conhecidos 

como sulcos: pequenas fissuras no solo que quando evolui, geram as ravinas. 
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Contudo, ainda sim em contribuição com as águas do lençol freático acontece as 

boçorocas (Tominaga, 2009). 

Uma vez que o processo erosivo se dá de forma espontânea e natural, há um 

equilíbrio ao meio. Contudo, quando há ação do homem, ou seja, erosão antrópica, 

gera um desequilíbrio acelerando o processo erosivo (Santoro, Amaral e Moni, 2015). 

Em áreas urbanas, pode-se afirmar que esse processo é cada vez mais 

acelerado em função do crescimento populacional. Para criação de novas moradias é 

necessário o desmatamento e terraplenagem, o que implica na exposição do solo 

através da retirada da sua proteção, que é a cobertura vegetal (Santoro, Amaral e 

Moni, 2009). 

Segundo Tominaga, Santoro e Amaral (2009), há quatro situações que 

ocasionam o aceleramento da erosão e são conhecidas como “condicionantes 

antrópicos”: 

Desmatamento (pode aumentar a exposição do solo à erosão, reduzir a 

capacidade de retenção de água e aumentar o risco de deslizamentos de terra e 

inundações); 

Movimento de terra (envolve a alteração da topografia natural do terreno, seja 

por escavação, aterramento ou outras atividades que modifiquem sua configuração, 

podendo enfraquecer a estabilidade do solo, aumentando o risco de deslizamentos de 

terra, deslizamentos de encostas e colapsos de terreno); 

Concentração do escoamento superficial das águas (manipulação do fluxo de 

água superficial devido a atividades humanas, como urbanização, construção de 

estradas, impermeabilização do solo, entre outras, podendo resultar na formação de 

enxurradas mais intensas e rápidas, aumentando o risco de inundações e erosão); 

Uso inadequado dos solos agrícolas e urbanos (uso excessivo de agrotóxicos, 

o desgaste do solo e o cultivo em encostas íngremes, que podem levar à degradação 

do solo e ao aumento do risco de erosão e no contexto urbano, refere-se à ocupação 

desordenada, construção em áreas de risco, falta de infraestrutura adequada de 

drenagem e gestão inadequada de resíduos, que podem contribuir para inundações, 

deslizamentos de terra e outros desastres). 
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2.2 POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

 

A Lei Federal nº. 12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre a gestão de 

riscos e desastres, estabelecendo a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

institui, aborda e dá diretrizes sobre a estrutura da Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (PNPDEC), o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPDEC) 

e o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), além de dissertar de 

conceitos importantes correlatos a área de abordagem de Defesa Civil (Brasil, 2012). 

Em dezembro de 2023, foi instituída a Lei Federal n.º 14.750, de 12 de 

dezembro de 2023, que altera as Leis n.º 12.608, de 10 de abril de 2012 e 12.340, de 

1º de dezembro de 2010, para aprimorar os instrumentos de prevenção de acidentes 

ou desastres e de recuperação de áreas por eles atingidas, as ações de 

monitoramento de riscos de acidentes ou desastres e a produção de alertas 

antecipados (Brasil, 2023). 

 

2.2.1 Definições relacionadas ao tema Proteção e Defesa Civil         

 

A Lei Federal n.º 14.750, de 12 de dezembro de 2023, aborda conceitos que 

são importantes dentro da Defesa Civil e para entendimento deste trabalho. (Brasil, 

2023). Tais conceitos, serão apresentados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Conceitos em Proteção e Defesa Civil 

TERMO CONCEITO 

Acidente 

Definido como um evento isolado ou uma sequência de eventos imprevistos e 

não planejados que resultam em consequências específicas e indesejadas, 

causando danos humanos, materiais ou ambientais. 

Desastre 

resultado de um evento adverso, seja de origem natural ou provocado pela 

atividade humana, que afeta ecossistemas e populações vulneráveis, causando 

danos humanos, materiais ou ambientais significativos, bem como prejuízos 

econômicos e sociais. 

Proteção e Defesa 

Civil 

Conjunto de medidas preventivas, preparatórias, de resposta e de recuperação 

destinadas a evitar ou reduzir os riscos de acidentes ou desastres. Seu objetivo 

é minimizar os impactos socioeconômicos e ambientais desses eventos, além 

de restaurar a normalidade social. Isso inclui a geração de conhecimento sobre 

acidentes ou desastres. 

Fonte: Brasil (2023). 
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TERMO CONCEITO 

Risco de 

desastre 

Probabilidade de ocorrer danos sociais, econômicos, materiais ou ambientais  

 

 

significativos como resultado de um evento adverso, seja de origem natural ou 

provocado pela atividade humana, que afeta ecossistemas e populações 

vulneráveis. 

Situações de 

emergência 

Situações anormais desencadeadas por desastres que causam danos e 

prejuízos, resultando no comprometimento parcial da capacidade de resposta 

das autoridades locais afetadas e na necessidade de recursos adicionais 

provenientes de outras entidades federativas para lidar com a situação. 

Vulnerabilidade 

Fragilidade física, social, econômica ou ambiental de uma população ou 

ecossistema diante de eventos adversos, sejam eles de origem natural ou 

provocados pela ação humana. 

Fonte: Brasil (2023). 

 

Castro (1999 apud Moraes da Silva, 2017) define desastre como o resultado de 

eventos indesejados, sejam naturais ou provocados pelo homem, em contextos 

vulneráveis, causando perturbações graves no funcionamento de comunidades ou 

sociedades, abrangendo problemas humanos, físicos, econômicos ou ambientais, que 

ultrapassam a capacidade de resposta utilizando métodos apropriados.  

Assim, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) engloba ações 

de gestão integrada em Proteção e Defesa Civil por meio da prevenção, preparação, 

resposta e recuperação, direcionadas à proteção e defesa civil através de uma 

atuação coordenada entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 

conforme apresentado na Figura 2. Além de contribuir para a mitigação de desastres 

e o apoio às comunidades afetadas, visa também reduzir os riscos de desastres, 

incluindo o apoio às pessoas atingidas por desastres naturais e outras atividades 

relacionadas à prevenção de riscos (Brasil, 2012). 

Portanto, cada um deles tem responsabilidades específicas e é considerado 

parte de atividades de gestão sistemática e ininterrupto. Tais ações formam um 

processo contínuo, integrado, de longo prazo e interdependente, formando um 

mecanismo integrado de gestão da Proteção e Defesa Civil (SEDEC, 2017). 
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Figura 2 - Gestão Integrada em Proteção e Defesa Civil 

 
Fonte: Brasil (2021). 
 

A fase de prevenção é onde ocorre a estruturação de ações voltadas para 

investimentos visando a redução de desastres. Na fase de mitigação, é onde 

parâmetros e atividades são executadas visando ocorrências de desastres(Brasil, 

2012). Na fase de preparação ocorrem atos para o reestabelecimento de agências do 

SINPDEC, comunidades e setor privado, por meio de treinamento, monitoramento e 

implantação de sistemas de alerta e infraestrutura necessários para garantir uma 

resposta adequada a acidentes ou desastres e minimizar danos e perdas. Na fase de 

resposta ocorre o socorro aos atingidos por desastre. Nesta fase, é necessário que as 

pessoas tenham toda a ajuda possível em relação a alimentos, primeiros socorros e 

assistência à moradia. Na fase de recuperação é o momento de reparar o meio 

atingido por desastre, bem como recompor a área destruída, reestabelecimento de 
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serviços básicos de infraestrutura, dentre diversas ações estabelecidas por meio dos 

órgãos do SINPDEC (Brasil, 2012). 

Segundo Brasil (2012), cabe aos municípios executar a PNPDEC e coordenar 

ações do SINPDEC, o qual tem por objetivo auxiliar no modo organizacional, 

articulação, gerenciamento e aplicação de programas e propostas de proteção e 

defesa civil. Além de integrar ações de proteção e defesa civil junto ao plano municipal, 

mapear e identificar áreas de riscos bem como fiscalizar tais áreas impedindo 

ocupações dentre outras atribuições no que tange a gestão de risco.   

A Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, também aborda sobre o CONPDEC, um 

colegiado que fornece suporte no âmbito normativo ao prestar assessoria, fazer 

recomendações e acompanhar a elaboração de normas que serão determinadas. É 

formado por órgãos e grupos da administração pública federal e municipal, que lidam 

significativamente na área de Proteção e Defesa Civil (Brasil, 2012).  

A União, estados e municípios desempenham um papel significativo no 

monitoramento de desastres. Ela colabora com os municípios e estados na vigilância 

regional, além de promover pesquisas e cursos relacionados à defesa civil. Além 

disso, é responsável por estabelecer a criação do Plano Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (PNPDC) a ser implementado pelos estados. Esse plano tem como 

objetivo orientar a ação governamental em matéria de Proteção e Defesa Civil em 

âmbito nacional e regional, especialmente no que se refere à monitorização 

meteorológica, hidrológica e geológica, bem como aos riscos biológicos, nucleares e 

químicos, além de fornecer alertas precoces em áreas vulneráveis a desastres (Brasil, 

2012). 

 

 

 

2.2.2 Gestão de risco e desastres         

 

Santa Catarina (2024), conceitua “risco”, como: “relação existente entre a 

probabilidade de uma ameaça de evento adverso ou acidente determinado se 

concretize, com o grau de vulnerabilidade do sistema receptor a seus efeitos”. 

Mediante a isso, é importante prever o risco visando a preparação para eventos 
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futuros por meio da gestão do risco de desastres. Para tal, é apontado e classificado 

riscos presentes. Após esse filtro, é possível trabalhar de modo a reduzir a 

possibilidade e a potência e no que diz respeito a suscetibilidade da ameaça.   

Pascoal Junior e Silva, (2018) afirmam que dentro da gestão de risco o foco 

não é somente em cálculos de probabilidade e dimensionamento de perdas, mas sim 

entender a ligação entre ameaça x vulnerabilidade para atuação junto as políticas em 

cada frente de atuação. 

Episódios de desastres no Brasil estão relacionados à precariedade de moradia 

em cidades, onde em menos de um século houve um aumento significativo da 

população e uma inversão dos padrões territoriais, com a maioria dos que viviam no 

campo passando a viver em áreas urbanas (SEDEC, 2017). Diante disso, torna-se 

necessário a gestão de riscos e desastres em territórios de todo o Brasil, com base 

na prevenção, preparação, resposta e recuperação.  

Segundo Lana Filho (2022), no município de Belo Horizonte, a gestão de riscos 

e de desastres é realizada pela Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil (SUPDEC), 

onde quando da fase de resposta a desastres, agentes de Proteção e Defesa Civil 

atuam para executar programas de enfrentamento a desastres. 

 

2.3 FERRAMENTAS DE GEOPROCESSAMENTO 

 

A utilização de novas ferramentas de geoprocessamento fortalece o papel da 

ciência, oferecendo ao pesquisador diversas maneiras de conduzir estudos e 

pesquisas que visam resolver problemas socioambientais. De acordo com Rosa 

(2011), o avanço das tecnologias da informação e suas aplicações podem contribuir 

para a execução de trabalhos e elaboração de projetos que incorporam uma 

abordagem espacial. Com o desenvolvimento tecnológico e o progresso da 

informática, surgiram novas oportunidades para análises estratégicas que auxiliam na 

tomada de decisões. A capacidade de visualizar os resultados dessas análises, 

especialmente em formato de mapas, facilita a compreensão pelo analista, tornando- 

a mais clara e acessível. Esse tipo de tecnologia é conhecido como Sistema de 

Informações Geográficas (Guitarrara, 2023). 
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Além disso, o geoprocessamento permite a integração de diferentes tipos de 

dados georreferenciados, como imagens de satélite, mapas temáticos e dados 

socioeconômicos, proporcionando uma análise mais completa e detalhada de 

determinada área. Isso possibilita a identificação de padrões espaciais, a detecção de 

mudanças ao longo do tempo e a simulação de cenários futuros, auxiliando na 

formulação de políticas públicas e no planejamento urbano e ambiental (Conceição e 

Costa, 2013). 

Segundo Faria (2021), o Geoprocessamento é um tratamento de informações 

geográficas ou de dados georreferenciados, por meio de softwares específicos e 

cálculos. Algumas das ferramentas de geoprocessamento mais usuais são o Global 

Position System (GPS), utilizado para captura de dados georreferenciados; o banco 

de dados Oracle, utilizado para arquivar informações; o SPRING, ferramenta essa que 

permite o uso integrado além de realizar processamento de imagens, pesquisa 

espacial, modelagem numérica de terreno e conferência a banco de dados espaciais; 

e o software QGIS, usado para visualização, manipulação e análise de dados 

georreferenciados. 

O uso das ferramentas de geoprocessamento desempenha um papel de 

grande importância na gestão do risco e desastres, proporcionando uma abordagem 

mais precisa e eficaz para lidar com eventos adversos. 

Segundo Oliveira e Pereira (2021), os dados obtidos no SIG auxiliam no 

subsídio de informações relacionadas a divergências territoriais e determinam 

prováveis complicações, além de estruturar respostas que visam a diminuição de 

riscos a vidas humanas, catástrofes e até mesmas questões futuras relacionados a 

ocupações irregulares.  

Oliveira (2011 apud Oliveira e Pereira, 2021) afirma que a aplicação do 

geoprocessamento em mãos do poder público é um material de estudo fundamental 

e exata das áreas que requerem necessidade de intervenções, prevenções e medidas 

de urgências. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS      

 

Esta pesquisa foi conduzida considerando uma metodologia com elementos 

qualitativos e quantitativos. Neves (1996) descreve que a abordagem qualitativa se 

assemelha a métodos de interpretação dos fenômenos que fazem parte do cotidiano, 

utilizando dados que explicam origens, relações e mudanças. Essa metodologia de 

pesquisa tem como fonte o ambiente natural e tem o pesquisador como seu principal 

instrumento. Gil (1999 apud Oliveira, 2011) argumenta que essa abordagem 

possibilita uma investigação mais profunda, destacando a importância do contato 

direto com a situação estudada.  

De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), enquanto a pesquisa qualitativa se 

concentra em aspectos da realidade que não podem ser quantificados, buscando 

compreender e explicar a dinâmica das relações sociais, a pesquisa quantitativa tende 

a privilegiar o raciocínio dedutivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis da 

experiência humana, utilizando a linguagem matemática para descrever as causas de 

um fenômeno. Embora os métodos tenham formas e ênfases diferentes, não se 

opõem entre si. Pelo contrário, eles se complementam e contribuem para um melhor 

entendimento do fenômeno estudado (Neves, 1996). 

Definindo o delineamento da pesquisa em relação aos seus objetivos, este 

estudo se caracteriza como exploratório e descritivo. A combinação dessas 

abordagens facilita a obtenção de uma compreensão inicial do problema em questão 

e a descrição detalhada das características e fenômenos de uma determinada 

realidade, como afirmam Marconi e Lakatos (2003). A pesquisa exploratória envolve 

uma investigação mais aprofundada do assunto, contribuindo para esclarecer 

algumas questões e preparar o terreno para pesquisas futuras, conforme apontado 

por Raupp e Beuren (2004). Por sua vez, a pesquisa descritiva concentra-se em 

identificar, relatar, comparar e analisar os fatos, visando a compreensão e 

interpretação dos mesmos.  

Todo trabalho científico tem seu início com uma pesquisa bibliográfica, que 

envolve a consulta a livros e artigos científicos. Esse processo permite familiarizar-se 

com os estudos já conduzidos na área, abrangendo todo o referencial teórico 

previamente disponibilizado sobre o tema em questão. A pesquisa documental, por 
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sua vez, se distingue da bibliográfica pela natureza das fontes utilizadas. Conforme 

Lakatos e Marconi (2001 apud Oliveira, 2011), a coleta de dados ocorre em fontes 

primárias, como documentos escritos ou não, provenientes de arquivos públicos ou 

privados, bem como fontes estatísticas. Esse método também está presente neste 

estudo, uma vez que é viável recorrer a fontes como relatórios, documentos internos 

e tabelas estatísticas para enriquecer a análise (Raupp e Beuren, 2004).  

Esta pesquisa empregará métodos do estudo de caso, que envolvem a análise 

aprofundada e bem definida com o objetivo de compreender detalhadamente uma 

situação específica, identificando as suas características essenciais (Gil, 2017).  

3.1 METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DO ESTUDO 

 

Com o propósito de atingir os objetivos deste estudo, foram executadas nove 

etapas, cada uma delas com seus próprios objetivos específicos. 

• Primeira etapa: inicialmente, foram investigadas referências 

bibliográficas relacionadas aos conceitos de Riscos Geológicos, Defesa Civil e 

ferramentas de geoprocessamento. 

• Segunda etapa: por meio de solicitação via e-mail, obteve-se a 

autorização para o compartilhamento de dados da Defesa Civil de Belo Horizonte 

referentes às ocorrências registradas entre os anos de 2009 e 2023. Os dados foram 

disponibilizados em formato shapefile e posteriormente exportados para Excel para 

análise e tratamento. 

• Terceira etapa: as informações recebidas foram analisadas e 

direcionadas para os riscos geológicos, passando por manipulação e adequação com 

base na COBRADE, visando à padronização. Além disso, as informações foram 

associadas às regionais de Belo Horizonte nos respectivos registros e foram gerados 

gráficos para complementar o trabalho. 

• Quarta etapa: os dados recebidos em formato shapefile da base de 

dados da Defesa Civil foram tratados e unificados na camada de riscos geológicos, 

contendo as seguintes classes: “Área de Risco Associado a Escavações", "Área de 

Risco de Erosão e Assoreamento" e "Área de Risco de Escorregamento" para 

comparar a totalidade de ocorrências dentro e fora da área de risco. 
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• Quinta etapa: foram elaborados mapas temáticos para subsidiar a 

caracterização da área de estudo, utilizando o banco de dados da Empresa de 

Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL), conhecido 

como BHMAPS. Foram utilizadas camadas vetoriais junto à ferramenta de SIG, o 

software QGIS, incluindo dados como "limite de município", "região administrativa" e 

"limite de Minas Gerais". Outro banco de dados utilizado foi o de Infraestrutura de 

Dados Espaciais (IDE-SISEMA). 

• Sexta etapa: o software QGIS desempenhou um papel fundamental na 

análise, permitindo a realização de filtros e consultas aos dados inseridos. Por meio 

da ferramenta de consulta, foram identificadas as regionais com o maior número de 

registros de ocorrências entre 2009 e 2023, além de examinar as mais afetadas. 

 • Sétima etapa: após importar os dados para o software QGIS no formato 

shapefile, foram aplicados dois tipos de filtros. O primeiro visava selecionar os dados 

conforme especificado no quadro 3 da seção "Natureza_v", enquanto o segundo 

filtrava as tipologias listadas no item "Indicio_co". Com os dados filtrados, foi possível 

avançar na criação de mais dois filtros: um para as ocorrências entre 2009 e 2023 e 

outro exclusivamente para o ano de 2020, a partir do qual foram identificadas as três 

regiões com mais registros de ocorrências. 

• Oitava etapa: foram realizados o exame dos dados das regionais com 

mais registros de ocorrências e a análise das áreas mais afetadas por risco geológico. 

Isso foi feito por meio de sobreposições de camadas da base de dados da 

PRODABEL, como "Área de Risco Associado a Escavações", "Área de Risco de 

Erosão e Assoreamento" e "Área de Risco de Escorregamento". Após as 

sobreposições, foram gerados mapas temáticos para avaliar a correlação com os 

fatores naturais e os fatores antrópicos. 

• Nona etapa: com os dados gerados no software QGIS, foram elaborados 

gráficos e tabelas, subsidiando a análise dos dados obtidos. 

Após a conclusão das fases mencionadas, foi realizada a análise dos 

resultados obtidos. A utilização de múltiplos métodos possibilitou uma compreensão 

mais profunda e completa do fenômeno em estudo, contribuindo para uma análise 

robusta e fundamentada. Essa abordagem metodológica diversificada fortalece a 
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validade e a confiabilidade dos resultados obtidos, fornecendo uma base sólida para 

as conclusões e as recomendações apresentadas neste trabalho. 

3.2 CARACATERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO     

 

A caracterização da área inicia-se com a apresentação de sua localização, 

aspectos geológicos da área, relevo, clima, bioma e áreas classificadas pela Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte como suscetíveis a riscos associados a escorregamento, 

erosão/assoreamento e associados a escavações. Esses dados foram obtidos por 

meio de pesquisas bibliográficas. 

 

3.2.1 Localização    

 

Localizado na região central do estado de Minas Gerais e reconhecida como a 

capital do estado, o município de Belo Horizonte foi selecionado como área de estudo 

neste trabalho. Com uma extensão territorial de aproximadamente 331,354 km², dos 

quais 274,04 km² são considerados urbanizados, a população municipal é estimada 

em cerca de 2.315.560 pessoas, de acordo com o censo de 2022 (IBGE, 2023). 

A capital mineira está dividida em nove regiões administrativas: Barreiro, com 

uma área de 57,57 km²; Centro-Sul, com 31,74 km²; Leste, com 27,88 km²; Nordeste, 

com 39,32 km²; Noroeste, com 30,07 km²; Norte, com 32,55 km²; Oeste, com 35,93 

km²; Pampulha, com 51,03 km²; e Venda-Nova, com 29,17 km², conforme mostrado 

na Figura 3. 
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Figura 3 - Mapa das Regionais Administrativas 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.2.2 Geologia    

 

Na zona urbana de Belo Horizonte, as rochas do Complexo Belo Horizonte 

(granito gnáissico) e as rochas do Supergrupo Minas (rochas metassedimentares) 

predominam no município, ocupando aproximadamente 70% na área norte e 30% na 

área sudeste, respectivamente, conforme pode ser observado na Figura 4, além de 

outras formações rochosas intrusivas e de diversas origens naturais (Urbel, 2011). 

Conforme Silva (1995 apud Urbel, 2011) observou, as rochas pertencentes ao 

Complexo Belo Horizonte são consideradas vulneráveis ao escoamento torrencial 

concentrado, especialmente em áreas escavadas e desprotegidas, aumentando a 

propensão ao ravinamento e à formação de voçorocas quando ocorre drenagem 

subsuperficial. Esse processo de erosão interna é particularmente significativo. 

Figura 4 - Mapa geológico de Belo Horizonte 

 
Fonte: URBEL (2011). 
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3.2.3 Relevo  

 

Belo Horizonte possui um relevo caracterizado por uma mesorregião 

topográfica predominantemente montanhosa. A cidade está inserida na região do 

Quadrilátero Ferrífero, uma área conhecida por sua formação geológica marcada pela 

presença de importantes jazidas de minério de ferro (Azevedo et al., 2012). 

O relevo de Belo Horizonte é constituído por uma série de elevações, planaltos 

e depressões, resultando em uma paisagem bastante diversificada. As áreas mais 

elevadas, localizadas nas partes norte e leste da cidade, são compostas por relevos 

montanhosos e planaltos, enquanto as áreas mais baixas, situadas principalmente no 

centro e no Sul, apresentam terrenos mais planos e suaves (Machado e Silva, 2010). 

De acordo com Azevedo et al. (2012), entre os principais elementos do relevo 

da cidade destacam-se as serras e os morros, como a Serra do Curral, que é um dos 

símbolos naturais de Belo Horizonte e oferece uma vista panorâmica da cidade. 

Essas condições de relevo têm influência na distribuição dos recursos hídricos da 

cidade, além de impactar na ocupação urbana e na infraestrutura. 

 

3.2.4 Clima  

 

Com base em dados históricos, podemos considerar o clima de Belo Horizonte 

é apresentado como tropical de altitude, caracterizado por uma estação chuvosa de 

verão e uma estação seca de inverno, com variações de temperatura ao longo do ano 

e influências significativas da topografia local (Silva, 2018).  

O período chuvoso tem início em outubro e se estende até dezembro de forma 

crescente, com oscilações entre janeiro e março, seguido por uma redução gradual 

de março a maio e estabilidade de junho a agosto. A Figura 5 exibe informações sobre 

a precipitação e a temperatura média em Belo Horizonte ao longo do ano. 
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Figura 5 - Comportamento da chuva e da temperatura ao longo do ano em Belo 
Horizonte 

Fonte: Climatempo (2024). 

 

3.2.5 Bioma  

 

O estado de Minas Gerais possui três biomas: Caatinga, Cerrado e Mata 

Atlântica. O município de Belo Horizonte está inserido precisamente na região de 

transição entre o Cerrado e a Mata Atlântica, conforme mostra a Figura 6. 
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Figura 6 - Biomas de Minas Gerais 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.2.6 Áreas mapeadas pela Prefeitura de Belo Horizonte como suscetíveis a 

riscos 

 

A Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte 

(PRODABEL) possui um banco de dados disponível para o munícipe conhecido como 

“BHMAP”. A ferramenta contém um banco de dados geográficos georreferenciados 

com todos os mapeamentos realizados no município, abrangendo áreas ambientais, 

infraestrutura, edificações, uso e ocupações do solo, além do zoneamento vigente do 

município. 

A Figura 7 apresenta as camadas vetoriais utilizadas: Área de risco associada 

a escavações (referente a terraplenagem), Área de risco de erosão e assoreamento 

(erosões em geral) e, por último, Área de risco de escorregamento (referente a 

qualquer tipo de movimento massa). 

 

Figura 7 - Tipologias de riscos utilizadas 

 
Fonte: PRODABEL, 2024. 
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Com os riscos inseridos na ferramenta QGIS, foi criado o mapa apresentado 

na Figura 8, no qual os dados foram sobrepostos às camadas regionais do município. 

Além disso, foram incluídas informações detalhadas sobre os tipos de riscos 

identificados em cada região, fornecendo uma visão abrangente da distribuição 

geográfica dos mesmos. 
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Figura 8 - Áreas de riscos geológicos em Belo Horizonte 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.2.7 Declividade    

 

De acordo com Silva, Stefanuto e Lupinacci (2022), "a carta geomorfológica e 

de declividade são importantes para a análise dos processos erosivos e permitem 

avaliar a interação espacial entre as formas e os materiais". Para este estudo, optou- 

se por elaborar apenas o mapa de declividade. 

O novo plano diretor, instituído Lei Municipal n. º 11.181, de 31 de agosto de 

2019, estabelece diretrizes e parâmetros para o parcelamento do solo no município, 

identificando áreas parceláveis e não parceláveis. As áreas não parceláveis são 

designadas como Unidades de Preservação (UPs), incluindo áreas com declividade 

acima de 45° equivalente a 100%, como as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs). Tais áreas, já são estabelecidas no código florestal, Lei federal nº 12.651, de 

25 de maio de 2012 em seu art. 4º, inciso V (Brasil, 2012). As áreas parceláveis 

compreendem aquelas com declividade abaixo de 100%, sendo que as áreas que 

possuem declividades entre 30% a 100% é necessário apresentar um laudo 

geotécnico que ateste a viabilidade para edificação. Para áreas classificadas como de 

riscos geológicos, áreas sujeitas a inundação, e outros riscos, também é necessário 

o referido laudo (Belo Horizonte, 2019).  

Com base nessas diretrizes e utilizando dados da PRODABEL, foi desenvolvido 

o mapa de declividade, conforme mostrado na Figura 9, e a classificação resultante é 

apresentada no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Percentual de declividade de Belo Horizonte 

Declividade  Classificação 

igual a 5% Muito baixa 

de 5% a 10% Baixa 

de 10% a 20% Média 

de 20% a 30% Média a Alta 

de 30% a 100% Alta 

Acima de 100% Muito Alta 

Fonte: Belo Horizonte (2019). Adaptado pela autora. 
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Conforme observado por Oliveira (2009), as áreas com declividade inferior a 

20% assemelham-se à depressão são-franciscana, que percorre o município de norte 

a sul, influenciada pela erosão fluvial resultante das principais bacias do município: 

Ribeirão Arrudas e Ribeirão da Onça. Por outro lado, as áreas com maior declividade 

estão localizadas na região geomorfológica do Quadrilátero Ferrífero, onde o 

escoamento superficial é elevado, comprometendo a infiltração. 
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Figura 9 - Mapa de declividade de Belo Horizonte 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.1.8 Bacias Hidrográficas    

 

A cidade de Belo Horizonte possui dentro do seu limite municipal quatro bacias 

hidrográficas, são elas: Bacia do Ribeirão do Isidoro, Bacia do Rio das Velhas, Bacia 

do Ribeirão Arrudas, Bacia do Ribeirão do Onça. Onde essas duas últimas possui uma 

maior extensão territorial (BHMAP, 2024). Com base nos dados da PRODABEL, foi 

criado o mapa das bacias hidrográficas e bacias elementares em Belo Horizonte 

conforme mostra a figura 10, e a quantidade das bacias hidrográficas elementares é 

apresentado no quadro 4. 

 

Quadro 4 – Bacias Hidrográficas de Belo Horizonte 

Bacia Hidrográfica Bacia Hidrográfica Elementar 

Bacia do Ribeirão Arrudas 54 

Bacia do Ribeirão do Isidoro 21 

Bacia do Ribeirão do Onça 40 

Bacia do Rio das Velhas 9 

Total 124 

Fonte: BHMAP, 2024. Adaptado pela autora. 

 

Segundo Aroeira (2020), a cidade de Belo Horizonte, possui alterações 

significativas em sua hidrografia em função da urbanização, exceto a encosta da Serra 

do Curral e algumas áreas de preservação.  

Por conta disso, a cidade possui diversos cursos d’águas que foram 

canalizados, tamponados, e até mesmo alterado ao longo do tempo. Para esse, 

também foi usado os dados da PRODABEL e criar o mapa onde apresenta o curso 

d’água cadastrado no município e situação de cada um conforme mostra a figura 11.  
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Figura 10 - Mapa de Bacias Hidrográficas de Belo Horizonte 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 11 - Bacias Hidrográficas de Belo Horizonte e tipos de cursos d’água 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO     

   

4.1 REGISTROS DE OCORRÊNCIAS GEOLÓGICAS  

 

Desde 2009, o Sistema de Informações e Monitoramento em Proteção e Defesa 

Civil (SIMPDEC) da Defesa Civil de Belo Horizonte tem estado em operação. Trata- 

se de uma ferramenta digital que é continuamente atualizada por meio de registros 

provenientes de solicitações feitas através do telefone 199, bem como por outras 

demandas originadas de órgãos da Prefeitura Municipal. Este sistema substituiu o 

processo anterior, que envolvia registros em papel. 

Um dos objetivos específicos deste trabalho foi consolidar os dados recebidos 

pela Defesa Civil, utilizando como referência a COBRADE, a fim de proporcionar uma 

melhor compreensão e padronização. Entretanto, ao analisar a planilha, constatou-se 

que não era viável realizar essa padronização. Isso se deve ao fato de que a planilha 

possui duas colunas distintas: "NATUREZA_V" e "INDICIO_CO", cada uma 

apresentando diferentes tipos de riscos e eventos ocorridos. Classificar esses dados 

sem acesso aos registros das vistorias seria subjetivo, já que não seria possível 

examinar os 19.396 registros individualmente, junto com suas respectivas vistorias e 

laudos. Diante dessa situação, o objetivo de padronização com base na COBRADE 

não pôde ser alcançado. Desta forma, foram mantidas e utilizadas as tipologias já 

adotadas pela Defesa Civil de Belo Horizonte, conforme apresentado no Quadro 5. 

Quadro 5 - Tipologias utilizadas pela Defesa Civil de Belo Horizonte 

Natureza_v Indicio_co 

Risco de destruição ou desabamento de muro Risco de desabamento de muro de arrimo 

Risco de danificação ou destruição de 

habitações 

Desaterro em obras de engenharia ou 

construções 

Abatimento de piso / desastre com causa 

humana 
Risco de desabamento de muro 

Risco ou ameaça de escorregamentos e 

deslizamentos 
Abatimento de piso 

Erosão de causa natural Risco de deslizamento de encosta 

Abatimento do solo / ameaça ou risco Desabamento de muro de arrimo 

Quedas, tombamentos e/ou rolamentos de 

matacões e/ 
Deslizamento de encosta 

Erosão de causa humana Desabamento parcial de muro 

Tombamento ou desabamento de muro - total 

ou parcial 
Erosão do solo 

Risco de danificação de via pública Erosão em rua 
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Natureza_v Indicio_co 

Risco ou ameaça de quedas, tombamentos 

e/ou rolamento 
Abatimento no solo 

 Risco de queda/tombamento/rolamento de 

material 
 Trincas e rachaduras no muro 
 Plantas comprometendo a estrutura 

 Erosão por rompimento de rede de esgoto ou 

drenagem 
 Fratura no solo 
 Terreno instável 

 Risco de desabamento parcial de muro de 

arrimo 
 Risco de deslizamento de via pública 

 Fraturas em afloramentos rochosos - áreas de 

pedreira 
 Solapamento 

  Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 

  

Com base nos dados obtidos para os anos de 2009 a 2023, verifica-se que 

houve 19.396 registros de ocorrências geológicas, conforme mostra o Quadro 6.  

 

Quadro 6 - Ocorrências registradas pela Defesa Civil de 2009 a 2023 

ANO DE OCORRÊNCIAS TOTAL  

2009 939 

2010 1.041 

2011 1.486 

2012 1.217 

2013 859 

2014 576 

2015 623 

2016 1.266 

2017 1.077 

2018 1.508 

2019 1.102 

2020 3.615 

2021 1.243 

2022 1.950 

2023 894 

Total Geral 19.396 

Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 
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Com a elaboração do quadro de quantitativos das ocorrências, foi possível 

gerar o Gráfico 1, apresentando os anos com maiores registros, sendo constatado que 

o ano de 2020 teve o maior número de incidências. 

 

Gráfico 1 - Registros geológicos de 2009 a 2023 

 
 Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 

 

O Gráfico 1 apresenta dois anos com um número expressivo de ocorrências 

em relação aos demais anos. Com um total de 3.615 ocorrências registradas pela 

Defesa Civil de Belo Horizonte, o ano de 2020 foi marcado por intensas chuvas. Em 

segundo lugar, temos o ano de 2022, com 1.950 registros. Em janeiro de 2020, as 

chuvas foram tão intensas que, em quatro datas do mês, houve registro de Tempo de  

Retorno (TR) de 200 anos, sendo elas nos dias 03, 19, 23 e 24, sendo os dias 23 e 

24 os mais críticos (Caputo e Siqueira, 2020). As chuvas podem ser um dos agentes 

naturais que potencializaram os processos erosivos, instabilidade de encostas e 

outros fatores, mas há outros agentes que também devem ser considerados, como os 
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fatores antrópicos, uma vez que, segundo o censo de 2022 do IBGE, Belo Horizonte 

possui cerca de 87,70% de área urbanizada. 

Com base nos meses de maior incidência de chuva na capital - janeiro, outubro, 

novembro e dezembro -, é possível observar que no mês de janeiro de 2022, nos 

períodos de 08/01/2022 a 10/01/2022, o Instituto Nacional de Meteorologia - INMET - 

registrou um total de 460,8 mm, ultrapassando a média histórica de 330,9 mm em 

39%. Em outubro, foi registrado um total de 190,6 mm, considerado acima da média 

mensal de 110,1 mm, o que corresponde a um aumento de 73% em relação à média. 

Em novembro, foi registrado um total de 269,6 mm, também acima da média mensal 

de 236,0 mm, com um aumento de 14%. Por fim, temos o mês de dezembro, com 

427,8 mm de chuvas, considerado acima da média de 339,1 mm, o que corresponde 

a um aumento de 26% (INMET, 2023). Ainda segundo o INMET, em 2022, somente 

em três dias de dezembro - 08, 21 e 31 -, houve registro de 202,2 mm de chuvas, o 

que corresponde a quase metade dos registros do mês todo. 

O gráfico 2 apresenta a distribuição das ocorrências ao longo das diferentes 

unidades regionais. Ao analisar os dados apresentados, é possível compreender 

melhor a distribuição geográfica dos eventos registrados. 

 

Gráfico 2 - Registros geológicos por regionais de 2009 a 2023 

 
  Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 
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Após a análise do gráfico, é possível constatar que a região nordeste de Belo 

Horizonte emerge como a área mais crítica em termos de ocorrências registradas. Os 

dados revelam uma concentração significativa de eventos nessa região, sugerindo 

uma maior vulnerabilidade ou exposição a determinados riscos. No entanto, se 

analisarmos os índices juntamente com as demais regionais ao longo desses 14 anos, 

é possível perceber que todas as regionais possuem níveis consideráveis de 

ocorrências. 

Ainda sobre a padronização das tipologias, desafios significativos foram 

enfrentados na filtragem dos dados devido a alguns erros identificados, como 

discrepâncias nos nomes dos bairros, endereços incompletos e duplicidade de 

informações. Além disso, a ausência de cadastro da regional na planilha dificultou 

ainda mais o processo.  

Para resolver essa questão e garantir a inclusão dos dados referentes às 

regionais correspondentes às ocorrências, recorreu-se ao software "QGIS". Utilizou-

se a ferramenta de "interseção" disponível em vetor/geoprocessamento/interseção 

para adicionar a camada "Regional" do banco de dados da PRODABEL, conhecido 

como BHMAP. Esse procedimento nos permitiu classificar os dados e estabelecer as 

correlações entre as tipologias e as diferentes regiões de Belo Horizonte, como mostra 

o Quadro 7. 
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Quadro 7 - Classificação dos dados e a correlação entre as tipologias e as diferentes 
regiões - 2009 a 2023 

TIPOLOGIA DE RISCOS 

REGIONAIS DE BELO HORIZONTE 
 

BA CS LE NE NO NT OE PA VN  
Total 

Geral 

Abatimento de piso 76 80 69 77 110 91 120 110 87 820 

Abatimento no solo 23 26 28 34 31 24 33 32 32 263 

Desabamento de muro de arrimo 46 29 62 95 66 48 61 44 50 501 

Desabamento parcial de muro 39 36 49 63 67 38 63 47 55 457 

Desaterro em obras de engenharia 

ou construções 
29 61 27 42 33 20 45 47 30 334 

Deslizamento de encosta 440 320 310 486 562 306 503 426 348 3701 

Erosão do solo 65 41 48 96 75 64 82 64 77 612 

Erosão em rua 49 87 86 90 79 68 78 42 73 652 

Erosão por rompimento de rede de 

esgoto ou drenagem 
28 18 34 49 32 32 18 19 22 252 

Fratura no solo 3 1 0  2  0 0 1 1  0 8 

Fraturas em afloramentos rochosos 

- áreas de pedreira 
0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

Plantas comprometendo a estrutura 2 3 4 2 6 3 3 4 1 28 

Risco de desabamento de muro 423 445 588 759 679 412 619 555 495 4975 

Risco de desabamento de muro de 

arrimo 
42 92 74 122 85 48 83 61 48 655 

Risco de Desabamento Parcial de 

Muro de Arrimo 
35 51 63 71 55 36 69 49 25 454 

Risco de deslizamento de encosta 415 398 400 794 485 391 463 387 348 4081 

Risco de deslizamento de via 

pública 
6 3 4 4 1 4 10 1 1 34 

Risco de 

queda/tombamento/rolamento de 

material 

15 78 42 48 50 28 44 24 17 346 

Solapamento 4  0 0  0  1 1  0 1 1 8 

Terreno instável 6 7 4 4 4 1 7 8 5 46 

Trincas e rachaduras no muro 100 136 131 152 128 90 142 155 134 1168 

Total Geral 1846 1912 2023 2990 2550 1705 2444 2077 1849 19396 

Legenda: BA- BARREIRO, CS- CENTRO-SUL, LE-LESTE, NE-NORDESTE, NO-NOROESTE, N-

NORTE, OE-OESTE, PA-PAMPULHA, VN-VENDA NOVA. 

 Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 

 

Os dados tratados foram inseridos no software "QGIS" para a elaboração de 

mapas temáticos sobrepondo as regionais com filtro por tipologia de riscos e, 

posteriormente, sobrepondo as camadas da PRODABEL: Área de risco associado a 

escavações, Área de risco de erosão e assoreamento e, por último, Área de risco de 

escorregamento. Essa sobreposição foi realizada para investigar se as ocorrências 
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registradas pela Defesa Civil se correlacionam com os riscos identificados pela 

Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). O método utilizado para tal consistiu em unificar, 

em uma só camada, as três áreas de riscos citadas anteriormente e sobrepor as 

camadas de ocorrência relativas ao período de 2019 a 2013. Com os dados, foi gerado 

o quadro 8. 

 

Quadro 8 - Quantitativo de ocorrências registradas pela Defesa Civil de Belo 

Horizonte dentro e fora da área de risco 

OCORRÊNCIAS - 2009 A 2023 

Ocorrências fora da camada de risco 

 
12.019 

Ocorrências dentro da camada de risco 

 
7.377 

Total das ocorrências  

 
19.396 

Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 

 

Após a sobreposição, foram registradas um total de 7.377 ocorrências dentro 

da área de riscos, o que representa 38,03% do total. Além disso, foi necessário 

sobrepor outra área denominada "área fora de risco", resultando em um total de 

12.019 ocorrências fora das áreas de risco, correspondendo a 61,96% do total no 

município de Belo Horizonte, conforme demonstrado no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Percentual de registros geológicos de 2009 a 2023 

 
Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 

 

Ainda sobre os dados obtidos, por meio do software “QGIS”, foram criados dois 

mapas para a melhor visualização espacial das ocorrências apresentadas, referentes 

às ocorrências dentro da área das regionais. O mapa ilustrado na Figura 10 refere-se 

à representação da sobreposição das ocorrências dentro das nove regionais do 

município, sobrepondo a camada de ‘riscos mapeados’, criada por meio da unificação 

dos três tipos de riscos. O mapa ilustrado na Figura 12 refere-se à sobreposição das 

ocorrências fora da área mapeada como de risco, também dentro das regionais. 
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Figura 12 - Ocorrências em área de risco em Belo Horizonte

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 13 - Ocorrências fora da área de risco em Belo Horizonte 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Após a análise dos mapas elaborados, tornou-se evidente que o percentual de 

ocorrências em áreas não mapeadas como de risco é significativamente maior em 

comparação com aquelas que estão mapeadas, conforme os dados apresentados 

anteriormente. Isso ressalta a necessidade de ampliar o monitoramento da Defesa 

Civil para essas áreas e de auxiliar a prefeitura no que diz respeito ao uso e ocupação 

do solo. Além disso, sugere-se solicitar a emissão de laudos de estabilidade geológica 

para as áreas que apresentam a incidência de ocorrências geológicas. 

Devido ao grande volume de ocorrências, foi possível correlacionar as três 

regiões com o maior número de registros durante o ano de pico, que foi o ano de 2020. 

Após a sobreposição das camadas, foi possível verificar as regiões com um número 

significativo de ocorrências, conforme mostra o Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Sobreposições dos riscos mapeados pela PBH com as ocorrências- 

Regional Noroeste, Oeste e Barreiro 

Regional 
Mapeamento PBH 

Sobrepõe a área diretamente 

afetada 

NOROESTE 

Área de risco associado a escorregamento 213 

Área de risco de erosão e assoreamento 174 

Área de risco associado a escavação  155 

Total de ocorrências na regional noroeste 650 

Total de ocorrências dentro da área afetada 542 

OESTE 

Mapeamento PBH 

Sobrepõe a área diretamente 

afetada 

Área de risco associado a escorregamento 109 

Área de risco de erosão e assoreamento 102 

Área de risco associado a escavação  141 

Total de ocorrências na regional oeste 558 

Total de ocorrências dentro da área afetada 352 

BARREIRO 

Mapeamento PBH 

Sobrepõe a área diretamente 

afetada 

Área de risco associado a escorregamento 91 

Área de risco de erosão e assoreamento 19 

Área de risco associado a escavação  74 

Total de ocorrências na regional barreiro 484 

Total de ocorrências dentro da área afetada 184 

  Fonte: SUPDEC, 2024. Adaptado pela autora. 
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De acordo com o quadro 9, a regional Noroeste apresentou 650 registros de 

ocorrências no ano de 2020; desses, há 542 registros dentro da área diretamente 

afetada por riscos geológicos, correspondendo a 83,38% das ocorrências registradas 

pela Defesa Civil de Belo Horizonte. Esses números indicam que a área está sujeita 

a uma série de desafios e ameaças relacionadas a fenômenos geológicos.  

É importante destacar que tais riscos podem representar sérios perigos para a 

população e a infraestrutura local. Para melhor visualização, os riscos foram 

apresentados na Figura 14. 

A regional Oeste apresentou 558 registros de ocorrências, sendo que 352 

desses registros estão dentro da área diretamente afetada por riscos geológicos, 

correspondendo a 63,08% do total de ocorrências registradas pela Defesa Civil de 

Belo Horizonte. Essa proporção também indica uma situação significativa de 

vulnerabilidade aos fenômenos geológicos nessa área específica. Para melhor 

visualização, os riscos foram apresentados na Figura 15. 

De acordo com os dados apresentados no quadro 9, a regional Barreiro 

registrou um total de 484 ocorrências, das quais 184 foram identificadas em áreas de 

riscos geológicos, correspondendo a 38,01% das ocorrências registradas pela Defesa 

Civil de Belo Horizonte. Para uma melhor visualização, os riscos foram apresentados 

na Figura 16. 
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Figura 104 - Áreas de riscos geológicos na regional Noroeste 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 15 - Áreas de riscos geológicos na regional Oeste 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 16 - Áreas de riscos geológicos na regional Barreiro 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Especificamente em relação às áreas de risco, constatou-se que essas 

possuem sobreposições de ocorrências de acordo com o tipo do risco. Essa 

sobreposição entre as áreas de risco geológico e as ocorrências registradas sugere 

uma correlação significativa entre esses dois aspectos. 

A relação entre as áreas de risco e as ocorrências registradas valida a 

importância de identificar e de mapear essas áreas para implementar medidas 

preventivas e de gestão de riscos eficazes, visando proteger as comunidades 

vulneráveis e reduzir o impacto desses eventos sobre elas. 

 

4.2 EDIFICAÇÕES EM ÁREAS DE RISCO  

 

Os dados correspondentes às áreas de risco das três regionais foram 

sobrepostos à camada de “edificações” no software “QGIS”, com o objetivo de avaliar 

o índice de edificações situadas em áreas de risco no município de Belo Horizonte e 

a relação com as ocorrências registradas.  

Após o tratamento dos dados, foram obtidos os seguintes resultados: na 

regional Noroeste, foram identificadas cerca de 19.392 edificações em áreas 

consideradas de risco pelo município que estão situadas em áreas com risco 

associado à escavação, erosão, escorregamento e assoreamento, como ilustrado na 

Figura 17.  

Na regional Oeste, foram encontradas 15.377 edificações em áreas de risco, 

também associadas a riscos de escavação, erosão, escorregamento e assoreamento, 

conforme mostra a Figura 18.  

Por fim, na regional Barreiro, foram contabilizadas 20.308 edificações, que se 

encontram em situação semelhante às regionais anteriores, conforme visto na Figura 

19. É importante ressaltar que a construção de edificações em áreas de riscos 

geológicos é autorizada desde que seja atestada por um responsável técnico, por 

meio de um laudo que comprove a viabilidade da edificação no local em questão. No 

entanto, a maioria das edificações nas regionais em estudo não possui aprovação 

junto à Secretaria Municipal de Política Urbana (SMPU), órgão responsável pelos 

processos de parcelamentos, aprovações de lotes e outros. Essa constatação levanta 
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questões importantes sobre a segurança e a legalidade das construções nessas áreas 

de risco. 

Figura 17 - Edificações em área de risco – regional Noroeste 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 18 - Edificações em área de risco – regional Oeste 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 19 - Edificações em área de risco – regional Barreiro 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo geral analisar os fatores que contribuem para 

os riscos geológicos em Belo Horizonte, utilizando o banco de dados disponibilizado 

pela Defesa Civil e um Sistema de Informação Geográfica (SIG) como ferramentas 

principais. Para isso, foram estabelecidos objetivos específicos, que incluíam 

consolidar e padronizar os dados da Defesa Civil, correlacionar as ocorrências de 

risco com as divisões regionais do município e examinar detalhadamente as áreas 

mais afetadas. 

A análise do banco de dados da Defesa Civil permitiu identificar padrões e 

peculiaridades em diferentes áreas do município, contribuindo para uma compreensão 

mais profunda dos processos envolvidos nos riscos geológicos. A utilização do SIG 

facilitou a visualização e o mapeamento desses dados, possibilitando uma análise 

espacial detalhada das áreas afetadas. 

Ao longo da pesquisa, foi possível constatar uma correlação significativa entre 

as ocorrências registradas e as áreas de risco geológico, especialmente nas regionais 

Noroeste, Oeste e Barreiro no ano de 2020. Essas regiões apresentaram altas 

concentrações de edificações em áreas consideradas de risco, destacando a 

importância de se compreender e gerir adequadamente esses locais para garantir a 

segurança da população. Foi possível constatar também que houve uma maior 

quantidade de ocorrências registradas pela Defesa Civil fora das áreas mapeadas 

como de riscos, indicando assim a necessidade de inclusão destes dados para uma 

posterior atualização das camadas do Banco de Dados Geocorporativos da Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonto, visto que este é a base para a indicação de áreas das 

quais será exigido o laudo de riscos geotécnicos com fins de ocupação do solo. 

A metodologia adotada foi eficaz para identificar e mapear as áreas de risco, 

permitindo uma análise detalhada da distribuição das ocorrências pelo município. No 

entanto, o estudo enfrentou algumas limitações, como a falta de dados precisos sobre 

o cadastro das ocorrências e a dificuldade de associar as tipologias apresentadas aos 

riscos geológicos, devido à abrangência das opções disponíveis. Embora os dados da 

Defesa Civil sejam adequados em termos de quantidade de informações para o uso 

em pesquisas científicas, eles exigiriam uma melhor estruturação e padronização. 
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 No entanto, reconhece-se que esses dados atendem às necessidades da 

instituição. Sistematizar esse banco de dados poderia proporcionar melhorias e 

informações mais precisas para a Defesa Civil e a prefeitura, auxiliando os gestores 

na tomada de decisões e na melhoria dos planos de emergência. 

Diante dessas considerações, este estudo não se esgota por aqui. Sugere-se 

que trabalhos futuros possam aprofundar a análise dos fatores que contribuem para 

os riscos geológicos em Belo Horizonte, considerando não apenas os aspectos 

geográficos, mas também os socioeconômicos e ambientais. Além disso, seria 

interessante investigar medidas preventivas e mitigatórias para reduzir os impactos 

desses riscos no município e promover a segurança da população. 

Este estudo contribui para o entendimento dos riscos geológicos em Belo 

Horizonte e destaca a importância de políticas públicas e ações de gestão eficazes 

para lidar com esses desafios. Ao continuar explorando esse tema, será possível 

desenvolver estratégias mais robustas e sustentáveis para proteger a população e o 

patrimônio do município contra eventos adversos relacionados aos riscos geológicos. 
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ANEXO A – Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) 
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